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Ex.mos. Senhores
Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos
Lisboa, 04-09-2012
N.Refª n.º 138/apd/12
 

Assunto: Acusações de tortura em Monsanto (mais outras)
 

Hugo Miguel Rocha dos Santos queixa-se do ambiente geral de intimidação e tortura que se respira em Monsanto. Refere especificamente uma situação que lhe provocou um mal estar particularmente agudo.
Dia 27 de Julho, ao sair do gabinete da advogada foi revistado por desnudamento, como é costume. O guarda manda fazer agachamentos e, “para meu espanto”, atrás dele estava um guarda a fixar o olhar no ânus do recluso, a “espreitar”, o que lhe provocou uma reacção de repulsa. 

Não é a primeira vez que acontece. Anteriormente o recluso reagiu fazendo uma queixa ao Director da cadeia, mas sem resposta. Noutros casos relatados pela ACED naquele estabelecimento dá-se conta que as comunicações se podem perder pelo caminho. O que é uma poupança para o trabalho de expediente.

Esta recusa de se continuar a sujeitar àquela humilhação valeu ao recluso um processo disciplinar. Não percebe que a lei o obrigue a aceitar tratamentos humilhantes. Nem foi alegado nenhuma lei para dar cobertura àquele tipo de procedimento – francamente, não é evidente para quem seja mais degradante tal prática.

Alega o recluso ter sido violentado sexualmente por violação dos seus sentimentos de pudor e da sua integridade pessoal. Como é evidente. Ou não será?
Esta prática, recordo o recluso, foi-lhe imposta em 2010 uma vez e em 2011 outra vez (será que há cotas anuais a cumprir?). Mas que os efeitos que isso tem são intoleráveis e não vai poder deixar de reagir quando lhe voltarem a impor tal coisa. Isto só é possível de se passar, volta a insistir, num ambiente geral de grande degradação humana. Que é o que se vive naquela cadeia. Onde parece que há uma competição para ver quem é mais capaz de cometer abusos. E um dos abusos são as participações dos guardas “por tudo e por nada” que outras queixas do mesmo estabelecimento nos fizeram chegar também, e que foram relatadas em ofícios anteriores. Isso serve, diz o preso, para castigar, punir e torturar psicologicamente os presos de forma extra-judicial. É “moda”, acrescenta para explicar a intencionalidade de escapar à lei por parte das autoridades prisionais, impedirem os presos o acesso às actividades e ao pátio colectivo, incluindo biblioteca, ginásio durante períodos que podem ser de meses, como forma de castigo não registado nem formalmente admitido, como forma de impedir o cumprimento da lei em vigor, que admite supervisão do juiz do TEP no caso dos castigos. O que ainda permite a multiplicação de castigos justificados pela mesma infracção. 
O recluso, claro, espera que alguma coisa possa ser feita para que o direito tenha alguma tutela sobre as torturas organizadas naquela prisão. Como a ACED também espera. Mas fica ao critério das autoridades que queiram assumir as suas responsabilidades. 
A Direcção
[image: image3.png]



